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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 372/2021  
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
 
- Lei Orgânica do Município (art. 37, §2º; art. 70; art. 235) 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
− Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal; 
 
− Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; 
 
− Lei Municipal nº 14.912, de 26 de março de 2009, que confere nova redação ao § 4º 
do art. 77, da Lei nº 11.229/92; 
   
- Lei nº 15.215, de 25/06/2010, que dispõe sobre o reajustamento das Escalas de 
Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Educação, mantém a 
concessão do Abono Complementar que especifica e introduz alterações na Lei nº 
14.244, de 29 de novembro de 2006; reconfigura a carreira de Agente Escolar, do 
Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da Educação, prevista na 
Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e legislação subsequente. 
 
- Lei Municipal nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação - QPE.; 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de  17/09/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação 
de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.415, de  01/04/2016, que institui o Programa Bolsa Mestrado ou 
Doutorado Educador. 
 
- Lei Municipal nº 16.695, de  25/08/2017, que dispõe sobre a criação, no Quadro do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, de cargos de 
Supervisor Escolar, da carreira do Magistério Municipal. 
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- Lei Municipal nº 17.720, de  02/12/2021, que dispõe sobre a criação de cargos de 
Professor de Educação Infantil, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE, bem como cria as Funções de Direção e 
Assessoramento - FDA, extingue funções de confiança da Procuradoria Geral do 
Município, da Guarda Civil Metropolitana e do Quadro do Pessoal da Administração 
Tributária do Município de São Paulo, cria cargos de provimento em comissão na 
Administração Pública Municipal Indireta e altera o Quadro de Pessoal da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo - QP-SP Regula. 
 
 
- Lei Municipal nº 17.854, de  02/12/2022, que dispõe sobre a criação, no Quadro do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação QPE, de cargos de 
Professor de Educação Infantil, da Classe dos Docentes, da carreira do Magistério 
Municipal, altera a Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, que dispõe sobre a 
concessão de bolsas-treinamento e bolsas-auxílio, e altera a Lei nº 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por tempo determinado, nos termos 
do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.064, de  28/12/2023, que dispõe sobre a criação, no Quadro do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, de cargos de 
Professor de Educação Infantil, da Classe dos Docentes, da carreira do Magistério 
Municipal; consolida a Estratégia Municipal de Inclusão Profissional Assistida do 
Município de São Paulo; altera a Lei nº 15.838, de 2013; revoga as Leis nº 13.178, de 
17 de setembro de 2001 (POT), nº 13.841, de 7 de junho de 2004 (BT), e o art. 44 da  
 
- Lei Municipal nº 17.960, de  12/06/2023, que dispõe sobre a criação, no Quadro do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, de cargos de 
Supervisor Escolar, da carreira do Magistério Municipal, Classe dos Gestores 
Educacionais, bem como sobre a concessão de Verba de Locomoção, conforme 
especifica, além de outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.221, de  27/12/2024, que introduz alterações na legislação de 
pessoal do Município de São Paulo, em especial na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 
1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de São 
Paulo; na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de 
carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a 
avaliação de desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da 
Bonificação por Resultados - BR no âmbito da administração direta, autarquias e 
fundações municipais, previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas 
regras do Quadro de Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, instituído pela Lei 
nº 17.913, de 17 de fevereiro de 2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que 
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos 
públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que especifica; na Lei nº 
17.812, de 9 de junho de 2022, que dispõe sobre a remuneração pelo regime de 
subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 
16.239, de 19 de julho de 2015; na Lei nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que 
dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores 
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municipais, institui o Plano de Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades 
Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, na forma que especifica; na Lei nº 
17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a reorganização dos cargos de 
provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; na Lei nº 
11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro dos 
Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo; na Lei nº 
10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por tempo 
determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto 
do Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que 
reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; e introduz outras 
disposições. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 201 de outubro de 2025. 

 
 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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